
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO 

ELETRÔNICO 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º: 045/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 20270/2026 

 

 

DATA: 15/10/2026 

HORÁRIO: 08:30 horas 

 

LOCAL: Por meio da INTERNET através do site: Acesso ao BNC - www.bnc.org.br 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO: Aquisição de 01 (uma) Ambulância Tipo A – Simples Remoção, tipo furgão, nova, 0 km, 

ano/modelo 2026, destinada ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 

Bela Vista de Goiás. 

Para consulta e conhecimento dos interessados, a cópia do Edital, permanecerá fixada no quadro de 

avisos e publicações da Prefeitura, situada na Rua R-6, nº 200, Setor São Geraldo, Bela Vista de 

Goiás, CEP: 75.240-000, Estado de Goiás. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço 

eletrônico: www.bnc.org.br, www.belavista.go.gov.br nos seguintes links: Portal de Serviços: 

https://belavistadegoias.megasoftservicos.com.br/fornecedor/licitacoes, Portal do Cidadão: 

https://acessoainformacao.belavista.go.gov.br/cidadao/informacao/licitacoes_mg, e Portal 

Nacional de Compras Públicas (PNCP) : 

https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1 e os autos do processo 

administrativo permanecerão na sede da Prefeitura de Bela Vista de Goiás-GO. Informações 

adicionais podem ser obtidas junto ao Departamento de Licitação, Fone: (62) 3551-7003. E-

mail: licitacao@belavista.go.gov.br. 

 

 

 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.belavista.go.gov.br/
https://belavistadegoias.megasoftservicos.com.br/fornecedor/licitacoes
https://acessoainformacao.belavista.go.gov.br/cidadao/informacao/licitacoes_mg
mailto:licitacao@belavista.go.gov.


 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º 045/2026 

 

O  Município de Bela Vista de Goiás através do Fundo Municipal de Saúde por meio do Pregoeiro 

Oficial, designado pela Portaria n.º 1.256, de 21 de Julho de 2025, torna público para conhecimento dos 

interessados, que realizará licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, visando o aquisição de bens, 

com critério de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, da 

Lei Complementar n.º 123/06, do Decreto Municipal n.º 119, de 28 de fevereiro de 2024, e demais legislações 

aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção 

e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica Acesso ao usuário - 

BNC (bnccompras.com). O servidor designado terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe 

responsável pela equipe de elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da 

proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições 

de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar 

o processo devidamente instruído à autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

 

ÓRGÃO INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 15/10/2026 às 08h:30min 

LOCAL: www.bnc.org.br 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de 01 (uma) 

Ambulância Tipo A – Simples Remoção, tipo furgão, nova, 0 km, ano/modelo 2026, destinada ao 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Bela Vista de Goiás. 

1.2. A licitação será por ITEM, conforme tabela constante no Termo de Referência, anexo I, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

  

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas através da EMENDA PARLAMENTAR 

proposta nº 08083086000126001 e caso necessário com contrapartida do município, prevista no 

orçamento para o exercício de 2026. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no Acesso ao usuário – BNC 

(www.bnc.org.br) que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em 

sua FORMA ELETRÔNICA. 

https://bnccompras.com/Home/Login
https://bnccompras.com/Home/Login
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/


 
 

3.2. O cadastro deverá ser feito no BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS no sítio Acesso ao usuário 

- BNC (bnccompras.com). 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS. 

4.1.1. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração, 

pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre 

os Planos de Adesão disponíveis no site detentor da plataforma eletrônica, assim: 

a) Correrá por conta das licitantes todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, 

não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

4.2.1. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte: 

4.2.1.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno 

porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

a) Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da 

subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura 

se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito; 

b) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que 

se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e 

convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate; 

c) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, 

decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

4.2.2. Na hipótese de não contratação nos termos previstos, o procedimento licitatório prossegue com os 

demais licitantes. 

4.2.3. Aplicam-se neste Edital os artigos 43, 47 e 48 da Lei Complementar 147/2014, que criou a prioridade 

para benefícios das ME’s e EPP’s. 

https://bnccompras.com/Home/Login
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4.2.4. Não se aplica o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 

porte se não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado, nos termos do artigo 49, inciso III da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006. 

4.2.5. As empresas licitantes deverão participar de acordo com cada item, que preencherem as condições de 

credenciamento constantes deste Edital, e ainda, estejam de acordo com a legislação vigente (Federal, 

Estadual e Municipal) que as regulamente, sendo concedido tratamento favorecido, diferenciado e 

simplificado, em consonância com a Lei Complementar nº 123/2006 de 14 de dezembro de 2006, e suas 

alterações contidas na Lei Complementar n.º 147/2014 de 07 de agosto de 2014. 

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente, especialmente conforme o Artigo 14 da Lei n.º 14.133/2021; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerão por meio de chave 

de acesso e senha. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição 

do objeto ofertado, marca e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2.1. AS PROPOSTAS INICIAIS E DECLARAÇÕES DEVERÃO SER INSERIDAS VIA SISTEMA 

E DEVERÃO ESTAR DEVIDAMENTE ASSINADAS, sob pena de desconsideração do documento. O 

simples cadastramento da proposta no sistema não substituiu o envio dos documentos devidamente assinados. 

5.3. O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo máximo de 2 (duas) horas, 

após a solicitação do pregoeiro, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC n.º 123, 

de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO 

SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:  

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 



 
 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

6.2. AS PROPOSTAS INICIAIS E DECLARAÇÃO DEVERÃO SER ANEXADAS, CONFORME 

ANEXO VII, VIA SISTEMA E DEVERÃO ESTAR DEVIDAMENTE ASSINADAS, sob pena de 

desconsideração do documento.  

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens ou serviços. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6. O preço deverá ser proposto em valor unitário do item com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 

em moeda nacional. 

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas cadastradas diretamente no sistema (digitadas), desclassificando 

desde logo aquelas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta digitada nos campos do sistema que identifique o licitante na 

especificação de seu objeto, marca, modelo. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.6. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 



 
 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior, ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de: R$ 

100,00 (Cem reais). 

7.10. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pela licitante e 

registrado no sistema. 

7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.12. Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 

7.13. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação devidamente justificada e 

aceita pelo Pregoeiro, sujeitando-se a licitante às penalidades previstas no item 20 deste Edital. 

7.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”. 

7.14.1. MODO DE DISPUTA ABERTO: 

a) No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

b) A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 

intermediários. 

c) Na hipótese de não haver novos lances a fase de lances será encerrada automaticamente. 

7.15. Encerrada a fase de lances, sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado 

pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço 

disposto. 

7.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados/excluídos pelo pregoeiro. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes do certame, publicada no BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, Acesso ao usuário - 

BNC (bnccompras.com), quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente 

após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60, da Lei n.º 14.133, de 2021, na seguinte ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstas nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 
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d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

7.21.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

7.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

7.23. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.24. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao seu último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital. 

7.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos. 

8.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

8.3. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, para aferir a 

exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso 

IV do caput do artigo 59 da Lei n.º 14.133/2021. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada 

em ata. 

8.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7. O Relatório de vencedores substituirá a proposta realinhada, DEVENDO O LICITANTE ENVIAR 

JUNTO À PROPOSTA INICIAL A DECLARAÇÃO CONFORME ANEXO IV. Caso o Anexo IV não 



 
 

seja enviado, o licitante vencedor deverá encaminhar proposta realinhada, conforme anexo VII, no 

prazo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação. 

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.8.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com 

o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas da licitante vencedora. 

9.1.1. Para fins de habilitação a licitante deverá apresentar toda documentação exigida neste edital no prazo 

de 02 (duas) horas, a contar da convocação pelo Pregoeiro, em campo próprio do sistema Bolsa Nacional de 

Compras – BNC. 

9.1.2. Após a apresentação da documentação de habilitação e expirado o prazo de 02 (duas) horas 

mencionado no subitem 9.1.1 fica vedada a substituição ou apresentação de novos documentos, salvo 

diligências, conforme art. 64 da Lei n.º 14.133/2021. 

9.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC n.º 123, 

de 2006. 

9.3. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO 

VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 

ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 

CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 

INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

a) Possuir Cadastro no BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

– CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0). 

9.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 



 
 

9.3.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.3.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

9.3.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à habilitação técnica. 

9.5.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes no BNC - BOLSA NACIONAL 

DE COMPRAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública. 

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado para encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.10. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação. 

 

9.11. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.11.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

9.11.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.11.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 



 
 

9.11.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.11.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.11.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

9.11.9. CERTIDÃO SIMPLIFICADA EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL caso tenha interesse em 

se valer das prerrogativas conferidas à MICRO EMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE pela 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, nesse sentido, se tratando de 

MICROEMPRENDEDOR INDIVIDUAL apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCEI disponibilizado no Portal do Microempreendedor (www.portaldoempreendedor.gov.br).  

9.12. Para os representantes legais, documento que comprove seus poderes, ou procurador bastante, munido 

de instrumento procuratório conferindo-lhe poderes para prática de todos os atos referentes ao processo. 

9.12.1. O representante legal/procurador e sócios deverão apresentar documento oficial de identificação que 

contenha foto. 

 

9.13. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.13.1. A regularidade fiscal deverá ser verificada pelo Pregoeiro e será comprovada pelos seguintes 

documentos: 

9.13.1.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.13.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

conjunta; 

9.13.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.13.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.13.1.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital], 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

9.13.1.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos Estado 

em que o licitante é domiciliado; 

9.13.1.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, da sede da licitante. 

 

9.14. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.14.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II), datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 

expresso na própria Certidão. Admite-se a participação de empresas em recuperação judicial, desde que 

amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta 

econômica e financeiramente a participar de processo de licitação (Acórdão 1201/2020 – TCU Plenário); 

9.14.2. Apresentação de Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis limitadas ao último exercício social, já exigíveis na forma da lei. 

a) Para as pessoas jurídicas constituídas há menos de 1 (um) ano, os demonstrativos contábeis poderão ser 

substituídos pelo balanço de abertura. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
 

b) A boa situação financeira do licitante será avaliada exclusivamente pelo Índice de Liquidez Corrente (LC), 

que deverá ser igual ou superior a 1,0 (um), calculado por meio da fórmula abaixo, com os valores extraídos 

de seu balanço patrimonial: 

 

LC = Ativo Circulante 

         Passivo Circulante 

 

9.14.3. O licitante que apresentar resultado inferior a 1,0 (um) no Índice de Liquidez Corrente (LC) poderá, 

de forma alternativa, comprovar Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado 

da contratação, correspondente a R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), calculado por meio da fórmula: 

 

Patrimônio Líquido = Ativo Total − (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

 

9.14.4.  O Patrimônio Líquido exigido acima será calculado por meio da fórmula abaixo, cujos dados serão 

extraídos das informações do balanço patrimonial da empresa: 

 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO= Ativo Total - (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

 

9.15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.15.1. Comprovação através de no mínimo de 01 (um) atestado técnico, expedidos por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu de maneira satisfatória produtos 

semelhantes aos que formam o objeto deste Edital. O atestado deverá conter no mínimo os seguintes 

requisitos: 

a) Razão social e dado de identificação da instituição emitente em papel timbrado; 

b) Local e data de emissão; 

c) Nome, cargo e assinatura do responsável pelas informações; 

d) Telefone, E-mail, para contato; 

e) Objeto (Item Fornecido) – (Produto). 

9.16. O(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, original ou cópia 

reprográfica autenticada, assinado(s) por autoridade ou representante de quem o(s) expediu, com a devida 

identificação, não lhe sendo exigido prazo de validade. 

 

9.17. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

9.17.1. Declaração de ME/EPP caso a licitante se enquadre nesta condição, podendo ser utilizado o modelo 

constante do Anexo II; 

9.17.2. Declaração Conjunta, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo III; 

9.17.3. Declaração de que o Relatório de Vencedores substituirá a proposta realinhada. A falta desta 

declaração não inabilita a licitante. No entanto, caso o Anexo IV não seja enviado, a licitante vencedora 

deverá encaminhar proposta realinhada no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação de sua 

proposta; 

9.17.4. Dados comerciais para elaboração de contrato da vencedora do pregão, podendo ser utilizado o 

modelo constante do Anexo VIII. 

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.19. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 



 
 

trabalhista, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.20. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.23. O Pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes. 

9.24. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

9.25. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, juntamente com declaração de exequibilidade 

(ANEXO IX), deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no 

sistema eletrônico e deverá,: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.2. No mesmo prazo do item 10.1, o licitante deverá realizar o ajuste da proposta no BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, sob pena de desclassificação. Havendo dúvidas sobre o ajuste as licitantes 

deverão entrar em contato com o suporte da plataforma. 

10.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso. 

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros. No caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 



 
 

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

11. DOS RECURSOS  

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo            

30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema. 

11.1.1. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão 

desse direito. 

11.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado, após a regular decisão dos recursos apresentados, por ato da 

Autoridade Competente, ao licitante declarado vencedor. 

13.2. Constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente homologará o procedimento 

licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado um contrato de 

fornecimento. 



 
 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura ou 

aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) 

dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 

mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

15.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições do art. 95 da Lei n.º 14.133, de 2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art. 137, nas formas 

prevista em seu art. 138, tendo os seus efeitos, quando unilateral, estipulados no art. 139, todos da Lei 14.133, 

de 2021. 

15.4. O prazo de vigência será de 12 meses, contados da assinatura do contrato. 

15.5. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 

edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 

ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

15.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade licitante, quando for o caso. 

15.10. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 

15.8. 

 

16. O REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1. Os preços contratados não serão reajustados. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 



 
 

17.1. Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

17.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

17.4. Da entrega e critério de aceitação do objeto: 

17.4.1. O prazo de entrega dos bens é aquele previsto no Termo de Referência, contados do recebimento da 

ORDEM DE FORNECIMENTO, emitida pelo Gestor do processo. 

17.4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (dias) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 

prevista no Termo de Referência, anexo I. 

17.4.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

18.1. São obrigações da Contratante: 

18.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

18.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

18.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

18.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado. 

18.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

18.1.6. Responder, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias os pedidos de repactuação de preços e 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, conforme art. 129, do Decreto Municipal n.º 119, de 

28 de fevereiro de 2024. 

18.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados ao contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

18.2. São obrigações da Contratada: 

18.2.1. A Contratada deve cumprir com todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

18.2.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 

as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade. 



 
 

18.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

18.2.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, anexo I, 

o objeto com avarias ou defeitos. 

18.2.1.4. Comunicar, imediatamente após tomarem conhecimento, à Contratante os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

18.2.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas, bem 

como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

18.2.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

19. DO PAGAMENTO  

19.1. O pagamento será realizado no prazo previsto no Termo de Referência, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

19.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

19.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

19.6. Previamente à emissão de nota de fornecimento e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital. 

19.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da contratante. 

19.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

19.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

19.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 

em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

19.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

19.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre 

a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, que será calculada pro rata die sobre INPC. 



 
 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei n.º 14.133/2021, as 

seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.2.1. A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso I do item 20.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

20.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a contratada, a 

juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% 

(dez por cento) do valor, tem como base o valor total da solicitação/ordem de fornecimento. 

20.2.3. Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será considerado inexecução, total 

quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega. 

20.2.4. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do item 20.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item/lote. 

20.2.5. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do item 20.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item/lote. 

20.2.6. Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento das infrações 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 20.1. 

20.2.7. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese de 

cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 20.1. 

20.2.8. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com o  Gestor do 

processo, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas. 

20.2.9. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo de 30% 

(trinta por cento). 

20.2.10. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 20.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a prevista no inciso II mesmo item. 



 
 

20.2.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente. 

20.2.12. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.2.13. As sanções serão processadas de acordo com a Lei n.º 14.133/2021. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Qualquer pessoa poderá impugnar o edital de licitação por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame. 

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema Acesso ao usuário - BNC (bnccompras.com). 

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento vincularão os participantes e a administração, 

e deverá ser divulgada na plataforma BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

21.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pela proponente. 

21.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 

ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata de Sessão no sistema eletrônico. 

22.2. Como condição de validade e eficácia, todos os atos devem ser realizados de forma eletrônica 

diretamente no BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, conforme art. 17, § 4º da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

22.3. Todos as comunicações serão formalizadas através do BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS. 

22.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

22.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

22.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.8. Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior determinará o retorno dos autos para o devido 

saneamento. 

https://bnccompras.com/Home/Login


 
 

22.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

22.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

22.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

22.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.13. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.13.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 

a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

22.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.15. A Autoridade Superior Gestora do processo poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 

viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

22.15.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

22.15.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

22.16. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 

que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

22.16.1. Conforme entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da União, exarado no Acórdão                           

nº. 1211/2021 - Plenário, não é considerado documento novo, comprobatório de condição atendida pelo 

licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação 

e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo Pregoeiro. 

22.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.bnc.org.br, 

www.belavista.go.gov.br nos seguintes links: Portal de Serviços: 

https://belavistadegoias.megasoftservicos.com.br/fornecedor/licitacoes, Portal do Cidadão: 

https://acessoainformacao.belavista.go.gov.br/cidadao/informacao/licitacoes_mg e Portal Nacional de 

Compras Públicas -  PNCP:  https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1 e 

os autos do processo administrativo permanecerão, na sede da Prefeitura de Bela Vista de Goiás. 

22.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II - Modelo Declaração Microempresa; 

ANEXO III – Modelo Declaração Conjunta; 

ANEXO IV – Modelo Declaração Relatório de Vencedores; 

ANEXO V - Minuta Contratual; 

ANEXO VI – Modelo Proposta de Preços; 

ANEXO VII - Dados comerciais para elaboração de contrato da vencedora do pregão; 

http://www.bnc.org.br/
http://www.belavista.go.gov.br/
https://belavistadegoias.megasoftservicos.com.br/fornecedor/licitacoes
https://acessoainformacao.belavista.go.gov.br/cidadao/informacao/licitacoes_mg


 
 

ANEXO VIII - Formulário de Solicitação de Informações; 

ANEXO IX – Declaração de Exequibilidade. 

 

 

Bela Vista de Goiás-GO, 30 de Setembro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

LANA PAULA DINIZ TERRA DE SIQUEIRA 

Secretária Municipal de Saúde 

Decreto nº 013/2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Aquisição de 01 (uma) Ambulância Tipo A – Simples Remoção, tipo furgão, nova, 0 km, 

ano/modelo 2026, destinada ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 

Bela Vista de Goiás, para transporte de pacientes que não apresentem risco de vida, em 

conformidade com a legislação vigente e demais normas técnicas aplicáveis. 

O veículo deverá ser original de fábrica, movido a diesel, na cor branca, com capacidade volumétrica 

total não inferior a 7 m³, e deverá ser entregue devidamente adaptado e equipado para 

funcionamento como Ambulância Tipo A – Simples Remoção, incluindo todos os equipamentos, 

dispositivos, acessórios, sistemas de sinalização visual e acústica, instalações elétricas, iluminação 

e demais componentes obrigatórios previstos na legislação vigente, bem como os acessórios de série 

fornecidos pelo fabricante para a marca e modelo ofertados. 

A contratação compreende o fornecimento do veículo completo, sua transformação e adaptação para 

ambulância, instalação dos equipamentos e acessórios, regularização e documentação necessária, 

devendo o bem ser entregue em perfeitas condições de funcionamento e pronto para utilização pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

ITE

M 
DESCRIÇÃO UNID. QTD. 

01 

AMBULÂNCIA TIPO A – ANO MODELO: 2026 - SIMPLES 

REMOÇÃO - TIPO FURGÃO. COM AS SEGUINTES 

ESPECIFICAÇÕES: • AMBULÂNCIA TIPO A SIMPLES REMOÇÃO 

FURGÃO - VEÍCULO FURGÃO ORIGINAL DE FÁBRICA, • 0 KM, 

FABRICADO, NO MAXIMO, HÁ 6 (SEIS) MESES, • TODOS OS 

ACESSORIOS MINIMOS OBRIGATORIOS, CONFORME 

LEGISLACAO EM VIGOR, ADAPTADO PARA AMBULÂNCIA 

SIMPLES REMOÇÃO, COM CAPACIDADE VOLUMÉTRICA NÃO 

INFERIOR A 7 METROS CÚBICOS NO TOTAL. COMPRIMENTO 

TOTAL MÍNIMO. 4.740 MM; COMPRIMENTO MÍNIMO DO 

SALÃO DE ATENDIMENTO 2.500 MM; ALTURA INTERNA 

MÍNIMA DO SALÃO DE ATENDIMENTO: 1.540 MM; • 

COMBUSTÍVEL: DIESEL; • COR: BRANCA. • ACESSÓRIOS 

MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 

VIGENTE, BEM COMO OS ACESSÓRIOS DE SÉRIE FORNECIDOS 

PELO FABRICANTE PARA A MARCA E MODELO OFERTADOS 

UNIDADE 01 



 
 

ITE

M 
DESCRIÇÃO UNID. QTD. 

ESPECIFICAÇÃO DA TRANSFORMAÇÃO: • A ESTRUTURA DA 

CABINE E DA CARROCERIA SERÁ ORIGINAL, CONSTRUÍDA 

EM AÇO. • O PAINEL ELÉTRICO INTERNO, DEVERÁ POSSUIR 2 

TOMADAS PARA 12V (DC). • AS TOMADAS ELÉTRICAS 

DEVERÃO MANTER UMA DISTÂNCIA MÍNIMA DE 31 CM DE 

QUALQUER TOMADA DE OXIGÊNIO. • A ILUMINAÇÃO DO 

COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO DEVE SER DE 2 TIPOS: 

NATURAL E ARTIFICIAL, DEVERÁ SER FEITA POR NO MÍNIMO 

4 LUMINÁRIAS, INSTALADAS NO TETO, COM DIÂMETRO 

MÍNIMO DE 150 MM, EM BASE ESTAMPADA EM ALUMÍNIO OU 

INJETADA EM PLÁSTICO EM MODELO LED. • A ILUMINAÇÃO 

EXTERNA DEVERÁ CONTAR COM HOLOFOTE TIPO FAROL 

ARTICULADO REGULADO MANUALMENTE NA PARTE 

TRASEIRA DA CARROCERIA, COM ACIONAMENTO 

INDEPENDENTE E FOCO DIRECIONAL AJUSTÁVEL 180º NA 

VERTICAL. • POSSUIR 1 SINALIZADOR PRINCIPAL DO TIPO 

BARRA LINEAR OU EM FORMATO DE ARCO OU SIMILAR, COM 

MÓDULO ÚNICO; 2 SINALIZADORES NA PARTE TRASEIRA DA 

AMBULÂNCIA NA COR VERMELHA, COM FREQUÊNCIA 

MÍNIMA DE 90 FLASHES POR MINUTO, QUANDO ACIONADO 

COM LENTE INJETADA DE POLICARBONATO. PODENDO 

UTILIZAR UM DOS CONCEITOS DE LED. SINALIZADOR 

ACÚSTICO COM AMPLIFICADOR DE POTÊNCIA MÍNIMA DE 

100 W RMS, 13,8 VCC, MÍNIMO DE 3 TONS DISTINTOS, SISTEMA 

DE MEGAFONE COM AJUSTE DE GANHO E PRESSÃO SONORA 

A 1M DE NO MÍNIMO. 100 DB. ENTREGAR O VEÍCULO 

EMPLACADO E PLOTADO CONFORME PADRÃO, LAYOUT E 

ORIENTAÇÕES FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE, INCLUINDO TODOS OS MATERIAIS, MÃO DE OBRA 

E DEMAIS CUSTOS NECESSÁRIOS À SUA EXECUÇÃO. 

VALOR ESTIMADO DQA CONTRATAÇÃO: R$ 312.700,00 

I. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 119, de 28 de fevereiro de 2024. 

II. O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar nº 25/2026 – FMS. 

2. JUSTIFICATIVA 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de ampliar e fortalecer a estrutura de transporte 

sanitário do Município de Bela Vista de Goiás, garantindo condições adequadas, seguras e eficientes 



 
 

para o deslocamento de pacientes que necessitam de atendimento em serviços de saúde, 

transferências entre unidades, realização de consultas, exames e demais procedimentos que 

demandem transporte em veículo apropriado. 

A aquisição de 01 (uma) Ambulância Tipo A – Simples Remoção, tipo furgão, visa atender à 

demanda da rede municipal de saúde, proporcionando maior disponibilidade de veículo adequado 

para o transporte de pacientes que não apresentam risco de vida, mas que necessitam ser 

transportados em condições específicas de segurança, conforto e assistência. 

A disponibilização de uma ambulância própria contribui para a redução da dependência de veículos 

terceirizados ou de outras unidades, permitindo maior autonomia à Secretaria Municipal de Saúde 

na organização dos deslocamentos, especialmente em situações de transferências, encaminhamentos 

para consultas e exames especializados e transporte entre estabelecimentos de saúde. 

A contratação também se mostra necessária em razão da importância de manter a frota municipal 

em condições adequadas de funcionamento, evitando interrupções ou limitações na prestação dos 

serviços de transporte sanitário. A utilização de veículo novo, 0 km e devidamente adaptado como 

Ambulância Tipo A possibilitará maior confiabilidade operacional, segurança aos pacientes e 

profissionais e melhores condições de higienização e conservação. 

O veículo deverá atender às especificações técnicas e aos requisitos estabelecidos na legislação 

vigente para ambulâncias de simples remoção, garantindo que sua estrutura, equipamentos, 

sinalização visual e acústica, instalações elétricas e demais componentes sejam adequados à 

finalidade a que se destinam. 

Dessa forma, a aquisição pretendida está diretamente relacionada ao interesse público e à 

continuidade dos serviços de saúde, contribuindo para assegurar atendimento adequado à população, 

melhorar a capacidade operacional da Secretaria Municipal de Saúde e proporcionar transporte 

seguro e digno aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS. 

As despesas decorrentes da presente contratação serão custeadas com recursos vinculados à 

Proposta nº 08083086000126001, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira, as 

condições estabelecidas pelo órgão repassador e os demais documentos constantes dos autos. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 



 
 

3.1. A fundamentação da contratação e a definição do quantitativo encontram-se detalhadas no 

Estudo Técnico Preliminar nº 25/2026 – FMS, que integra a fase preparatória da presente 

contratação. 

A presente contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar a continuidade, a eficiência e a 

qualidade dos serviços públicos de saúde prestados pelo Município de Bela Vista de Goiás, 

especialmente quanto ao transporte sanitário de pacientes que necessitam de deslocamento para 

consultas, exames, tratamentos, transferências e demais procedimentos de saúde. 

A aquisição de 01 (uma) Ambulância Tipo A – Simples Remoção, tipo furgão, nova, 0 km, 

ano/modelo 2026, mostra-se necessária para proporcionar à Secretaria Municipal de Saúde veículo 

adequado, seguro e devidamente equipado para o transporte de pacientes que não apresentem risco 

de vida, observadas as condições e características previstas na legislação vigente. 

A contratação encontra fundamento nos princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente quanto ao planejamento da contratação, à definição do objeto de forma 

adequada à necessidade administrativa, à busca da solução mais vantajosa para a Administração 

Pública e à promoção do interesse público. 

A aquisição também está alinhada às diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS, considerando a 

necessidade de garantir acesso adequado e oportuno aos serviços de saúde, inclusive por meio do 

transporte dos usuários entre as unidades da rede municipal e demais estabelecimentos de referência. 

A disponibilização de ambulância própria contribuirá para ampliar a capacidade operacional da 

Secretaria Municipal de Saúde, proporcionando maior autonomia na programação dos 

deslocamentos, reduzindo a dependência de veículos eventualmente indisponíveis e permitindo 

maior agilidade no atendimento das demandas da população. 

A escolha de veículo novo, 0 km, tipo furgão, adaptado como Ambulância Tipo A – Simples 

Remoção, justifica-se pela necessidade de garantir melhores condições de segurança, conforto, 

higiene, durabilidade e confiabilidade operacional, devendo o veículo atender integralmente às 

especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência e às normas de trânsito, segurança e 

demais regulamentações aplicáveis aos veículos de emergência. 



 
 

Assim, a contratação mostra-se necessária, adequada e compatível com o interesse público, sendo 

fundamental para o fortalecimento da estrutura de transporte sanitário municipal e para a 

continuidade e melhoria dos serviços de saúde oferecidos à população de Bela Vista de Goiás. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

A solução consiste na aquisição de 01 (uma) Ambulância Tipo A – Simples Remoção, tipo furgão, 

nova, 0 km, ano/modelo 2026, destinada à utilização pela Secretaria Municipal de Saúde de Bela 

Vista de Goiás no transporte sanitário de pacientes que não apresentem risco de vida e que 

necessitem de deslocamento em veículo especialmente adaptado para essa finalidade. 

O veículo deverá ser fornecido completo, novo e em perfeitas condições de funcionamento, com 

motorização a diesel, cor branca, capacidade volumétrica mínima de 7 m³ e demais características 

dimensionais e técnicas estabelecidas no Termo de Referência. 

A solução compreenderá não apenas o fornecimento do veículo, mas também toda a transformação 

e adaptação necessária para sua utilização como Ambulância Tipo A – Simples Remoção, incluindo 

instalação dos sistemas elétricos, iluminação interna e externa, sinalização visual e acústica, 

acabamento do compartimento de atendimento, equipamentos e acessórios obrigatórios, conforme 

a legislação e as normas técnicas aplicáveis. 

A ambulância deverá ser entregue pronta para utilização, devidamente regularizada perante os 

órgãos competentes, acompanhada da documentação necessária e com todos os equipamentos e 

sistemas instalados e em pleno funcionamento. 

A solução deverá proporcionar condições adequadas de segurança, conforto, higiene, 

funcionalidade e eficiência operacional, tanto para os pacientes transportados quanto para os 

profissionais responsáveis pelo atendimento e condução do veículo. 

A contratação deverá contemplar ainda a garantia do veículo e da adaptação realizada, observadas 

as condições estabelecidas no Termo de Referência e na legislação vigente, assegurando o adequado 

funcionamento do bem durante o período de garantia. 



 
 

Dessa forma, a solução proposta atende integralmente à necessidade identificada pela 

Administração, proporcionando à Secretaria Municipal de Saúde um veículo adequado e confiável 

para o transporte de pacientes, contribuindo para a continuidade dos serviços de saúde e para a 

melhoria da qualidade do atendimento prestado à população. 

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS 

O veículo a ser fornecido deverá atender, no mínimo, às seguintes especificações técnicas e 

condições: 

Aquisição de veículo Ambulância Tipo A – Simples Remoção, tipo furgão, novo, 0 km, ano/modelo 

2026, destinado ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, devendo 

atender, no mínimo, às seguintes especificações técnicas: 

5.1. CARACTERÍSTICAS GERAIS DO VEÍCULO 

• Veículo tipo furgão, original de fábrica, novo, 0 km, fabricado há, no máximo, 6 (seis) meses 

da data de entrega; 

• Ano/modelo: 2026; 

• Adaptado para Ambulância Tipo A – Simples Remoção, conforme legislação vigente; 

• Capacidade volumétrica interna total não inferior a 7 m³; 

• Comprimento total mínimo: 4.740 mm; 

• Comprimento mínimo do salão de atendimento: 2.500 mm; 

• Altura interna mínima do salão de atendimento: 1.540 mm; 

• Combustível: Diesel; 

• Cor: Branca; 

• Cabine e carroceria originais, construídas em aço; 

• Todos os acessórios mínimos obrigatórios previstos na legislação vigente, bem como os 

acessórios de série fornecidos pelo fabricante para a marca e modelo ofertados. 

5.2. ESPECIFICAÇÕES DA TRANSFORMAÇÃO 

A transformação deverá ser realizada por empresa especializada, observando integralmente as 

normas técnicas e a legislação aplicável às ambulâncias de simples remoção. 

A estrutura da cabine e da carroceria deverá permanecer original, construída em aço, sendo 

permitidas somente as adaptações necessárias à transformação do veículo em ambulância, sem 

comprometimento da segurança, estabilidade ou características originais do veículo. 



 
 

5.3. SISTEMA ELÉTRICO 

O painel elétrico interno deverá possuir, no mínimo: 

• 02 (duas) tomadas de 12 V (DC); 

• As tomadas elétricas deverão ser instaladas de forma a manter distância mínima de 31 cm 

de qualquer tomada ou ponto de oxigênio; 

• Sistema elétrico dimensionado para suportar adequadamente os equipamentos e acessórios 

instalados na ambulância; 

• Toda a instalação elétrica deverá ser protegida, organizada e compatível com as 

características do veículo. 

5.4. ILUMINAÇÃO INTERNA 

A iluminação do compartimento de atendimento deverá contemplar iluminação natural e artificial, 

observando os seguintes requisitos: 

• No mínimo 04 (quatro) luminárias instaladas no teto; 

• Luminárias com diâmetro mínimo de 150 mm; 

• Base estampada em alumínio ou injetada em plástico; 

• Tecnologia LED; 

• Iluminação suficiente e uniforme para permitir o atendimento e a movimentação da equipe 

no compartimento de pacientes. 

5.5. ILUMINAÇÃO EXTERNA 

Deverá possuir: 

• 01 (um) holofote tipo farol articulado, instalado na parte traseira da carroceria; 

• Acionamento independente; 

• Regulagem manual; 

• Foco direcional ajustável em, no mínimo, 180° na vertical. 

5.6. SINALIZAÇÃO VISUAL 

O veículo deverá possuir sistema de sinalização visual de emergência composto, no mínimo, por: 

• 01 (um) sinalizador principal, do tipo barra linear, formato de arco ou similar, com módulo 

único; 

• 02 (dois) sinalizadores traseiros, na cor vermelha; 

• Frequência mínima de 90 flashes por minuto; 

• Lentes confeccionadas em policarbonato injetado; 

• Tecnologia em LED ou equivalente que atenda aos requisitos de eficiência e visibilidade; 

• Sistema devidamente integrado ao veículo e acionado por comando próprio instalado na 

cabine. 

5.7. SINALIZAÇÃO ACÚSTICA 

O veículo deverá possuir sinalizador acústico de emergência composto por: 



 
 

• Amplificador de potência mínima de 100 W RMS a 13,8 VCC; 

• No mínimo 03 (três) tons distintos; 

• Sistema de megafone com ajuste de ganho; 

• Pressão sonora mínima de 100 dB a 1 metro; 

• Comando instalado em local de fácil acesso ao condutor; 

• Sistema compatível com a legislação vigente para veículos de emergência. 

5.8. COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO 

O compartimento destinado ao atendimento deverá ser adequado ao transporte de pacientes em 

maca, permitindo acesso, acomodação e movimentação segura da equipe de atendimento. 

Deverá possuir acabamento interno apropriado para utilização em ambiente de saúde, com materiais 

resistentes, laváveis, impermeáveis e de fácil higienização, sem cantos ou superfícies que possam 

acumular sujeira ou dificultar a limpeza. 

5.9. EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS 

A ambulância deverá ser entregue completa, pronta para utilização, contendo todos os 

equipamentos, dispositivos, acessórios e itens obrigatórios previstos na legislação vigente para 

Ambulância Tipo A – Simples Remoção, além dos equipamentos e acessórios de série 

disponibilizados pelo fabricante do veículo. 

Todos os componentes utilizados na adaptação deverão ser novos, de primeira qualidade, adequados 

ao uso em veículos de emergência e instalados de maneira segura e funcional. 

5.10. CONDIÇÕES DE ENTREGA 

O veículo deverá ser entregue: 

• Novo e 0 km; 

• Em perfeitas condições de funcionamento; 

• Com toda a documentação necessária à circulação e regularização do veículo; 

• Com a transformação em ambulância devidamente regularizada; 

• Com os equipamentos e acessórios instalados e funcionando; 

• Com garantia do veículo e da adaptação; 

• Pronto para utilização pela Secretaria Municipal de Saúde. 

• Entregar o veículo emplacado e plotado conforme padrão, layout e orientações fornecidas 

pela Secretaria Municipal de Saúde, incluindo todos os materiais, mão de obra e demais 

custos necessários à sua execução 



 
 

A contratada será responsável por todos os custos relacionados à fabricação, adaptação, 

transformação, instalação dos equipamentos, regularização, documentação e demais providências 

necessárias para a entrega do veículo em condições plenas de uso. 

5.11. CONFORMIDADE LEGAL E NORMATIVA 

O veículo e sua transformação deverão atender integralmente à legislação de trânsito vigente, às 

normas aplicáveis aos veículos de emergência e às demais normas técnicas e regulamentações 

pertinentes, inclusive aquelas relativas à segurança, sinalização, equipamentos obrigatórios e 

adaptação de veículos para transporte de pacientes. 

A licitante deverá apresentar, quando exigível, documentação que comprove a regularidade da 

transformação e o atendimento às normas e exigências dos órgãos competentes. 

5.12. GARANTIA 

O veículo deverá possuir garantia mínima conforme estabelecida pelo fabricante, sem prejuízo das 

garantias legais aplicáveis, inclusive as previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). A adaptação realizada para transformação em ambulância deverá 

possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, sem prejuízo das garantias legais. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. A execução do objeto consistirá no fornecimento de 01 (uma) Ambulância Tipo A – Simples 

Remoção, tipo furgão, nova, 0 km, ano/modelo 2026, devidamente adaptada, equipada e 

regularizada, em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

6.2. O veículo deverá ser entregue pela contratada pronto para utilização, contendo todos os 

equipamentos, acessórios, sistemas de sinalização visual e acústica, iluminação, instalações elétricas 

e demais itens exigidos pela legislação vigente e previstos neste Termo de Referência. 

6.3. A contratada deverá realizar ou providenciar toda a transformação e adaptação necessária do 

veículo para Ambulância Tipo A – Simples Remoção, observando as normas técnicas, de segurança 

e de trânsito aplicáveis. 

6.4. O veículo deverá ser entregue novo, 0 km, sem uso anterior, ano/modelo 2026, movido a diesel, 

na cor branca e fabricado há, no máximo, 6 (seis) meses da data de entrega, atendendo às dimensões 

e demais características mínimas especificadas neste Termo de Referência. 

6.5. A contratada será responsável pelo transporte e entrega do veículo na sede da Secretaria 

Municipal de Saúde de Bela Vista de Goiás, em local previamente indicado na Ordem de 

Fornecimento, bem como por todos os custos decorrentes do fornecimento, adaptação, instalação 



 
 

dos equipamentos, regularização e demais providências necessárias à entrega do objeto em perfeitas 

condições de funcionamento. 

6.6. O prazo para entrega será de até 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento da Ordem 

de Fornecimento ou instrumento equivalente. 

6.7. A entrega deverá ser acompanhada da documentação necessária à utilização e regularização do 

veículo, incluindo, quando aplicável, documentos referentes à transformação e adaptação para 

ambulância. 

6.8. O recebimento do objeto será realizado inicialmente de forma provisória, para conferência das 

condições gerais do veículo, documentação, equipamentos, acessórios e demais características 

contratadas. 

6.9. Após a conferência técnica e a verificação da conformidade do veículo com as especificações 

estabelecidas, será realizado o recebimento definitivo, mediante aceite da Administração. 

6.10. Caso sejam constatadas divergências, defeitos, ausência de equipamentos ou qualquer 

desconformidade com as especificações contratadas, a Administração poderá recusar o recebimento 

do objeto, devendo a contratada providenciar, sem ônus adicional para o Município, a correção das 

irregularidades identificadas. 

6.11. A contratada deverá entregar o veículo em perfeitas condições de funcionamento, limpeza, 

conservação e segurança, com todos os sistemas e equipamentos devidamente instalados e 

funcionando. 

6.12. A garantia do veículo deverá ser aquela estabelecida pelo fabricante, sem prejuízo das 

garantias legais, enquanto os serviços de adaptação e transformação deverão possuir garantia 

mínima de 12 (doze) meses, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no 

edital, na proposta e no contrato. 

6.13. Durante o período de garantia, a contratada deverá providenciar, sem ônus para a 

Administração, a correção de defeitos ou falhas decorrentes da fabricação, fornecimento ou 

adaptação realizada, observadas as condições de garantia estabelecidas. 

6.14. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado 

pela Secretaria Municipal de Saúde, que verificará o cumprimento das especificações, condições de 

entrega, funcionamento dos equipamentos e demais obrigações previstas na contratação. 

6.15. A entrega do veículo somente será considerada concluída após a verificação de sua 

conformidade e o respectivo aceite pela Administração. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 



 
 

7.1. A gestão e a fiscalização da contratação serão realizadas por servidores formalmente designados 

pela Secretaria Municipal de Saúde de Bela Vista de Goiás, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021 e das atribuições previstas no Decreto Municipal nº 119/2024, com a finalidade de 

acompanhar, controlar e verificar a adequada execução do objeto. 

7.2. A gestão do contrato ficará sob responsabilidade do gestor formalmente designado pela 

Administração, a quem competirá acompanhar a execução contratual de forma geral, controlar os 

prazos, verificar o cumprimento das obrigações da contratada e adotar as providências necessárias 

para assegurar o fiel cumprimento das condições estabelecidas. 

7.3. A fiscalização será exercida por servidor designado especificamente para essa finalidade, que 

deverá acompanhar a entrega da ambulância, conferindo se o veículo, a adaptação, os equipamentos 

e os acessórios atendem integralmente às especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

7.4. Compete ao fiscal do contrato, entre outras atribuições: 

I – acompanhar e fiscalizar a entrega do veículo; 

II – verificar as características técnicas, equipamentos, acessórios e sistemas instalados; 

III – conferir a documentação apresentada pela contratada; 

IV – verificar o funcionamento da sinalização visual e acústica, iluminação, sistema elétrico e 

demais componentes da ambulância; 

V – registrar ocorrências relacionadas à execução contratual; 

VI – comunicar ao gestor do contrato qualquer irregularidade ou desconformidade identificada; 

VII – solicitar à contratada a correção de falhas, defeitos ou irregularidades constatadas; 

VIII – acompanhar o cumprimento dos prazos de entrega e das condições de garantia; 

IX – atestar o recebimento do objeto quando constatada sua conformidade com as exigências 

contratuais. 

7.5. A contratada deverá designar representante para acompanhar a execução da contratação e 

manter comunicação permanente com a Administração, prestando todos os esclarecimentos 

necessários e atendendo às solicitações realizadas pelo gestor ou fiscal do contrato. 

7.6. Todas as ocorrências relevantes relacionadas à execução do objeto deverão ser registradas e 

comunicadas à contratada, estabelecendo-se, quando necessário, prazo para correção das 

irregularidades identificadas. 

7.7. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, qualquer 

item ou componente que apresente defeito, falha ou desconformidade decorrente do fornecimento 

ou da adaptação realizada, observadas as condições de garantia. 



 
 

7.8. O acompanhamento e a fiscalização exercidos pela Administração não afastam nem reduzem a 

responsabilidade da contratada pela perfeita execução do objeto, pela qualidade do veículo e dos 

serviços de adaptação, bem como pelos danos eventualmente causados à Administração ou a 

terceiros. 

7.9. O pagamento somente será autorizado após o regular recebimento do objeto e o respectivo 

atesto pelo servidor responsável, observadas as condições estabelecidas no contrato e no Termo de 

Referência. 

7.10. Eventuais alterações contratuais, ocorrências, aplicação de sanções ou demais providências 

administrativas deverão observar as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

7.11. A gestão e a fiscalização do contrato deverão assegurar que a ambulância seja entregue e 

mantida em condições adequadas de segurança, funcionamento e utilização, garantindo que o objeto 

atenda plenamente à finalidade pública para a qual foi contratado. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. O veículo será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Não serão realizadas medições ou pagamentos por etapas parciais da fabricação, transformação 

ou adaptação do veículo. 

8.3. O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo do veículo, mediante apresentação 

da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo gestor ou fiscal do contrato, após a 

comprovação do cumprimento integral das condições estabelecidas. 

8.4. Para fins de pagamento, deverão ser observados, no mínimo, os seguintes requisitos: 

I – entrega do veículo no local indicado pela Administração; 

II – verificação de que o veículo é novo, 0 km, ano/modelo 2026 e atende às especificações técnicas 

contratadas; 

III – conferência da adaptação para Ambulância Tipo A – Simples Remoção; 

IV – conferência dos equipamentos, acessórios e sistemas de sinalização visual e acústica; 

V – comprovação do funcionamento adequado de todos os componentes; 

VI – apresentação da documentação necessária à regularização e utilização do veículo; 

VII – recebimento definitivo e atesto da Nota Fiscal pelo servidor responsável. 

PRAZO DE PAGAMENTO 



 
 

8.5. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa, desde que o objeto tenha sido definitivamente recebido e a documentação 

esteja regular. 

8.6. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Fundo Municipal de Saúde de Bela Vista de 

Goiás, contendo as informações necessárias à identificação da contratação, do objeto fornecido e do 

respectivo empenho. 

8.7. Havendo erro na Nota Fiscal, pendência documental ou qualquer circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o prazo para pagamento ficará suspenso até que a contratada providencie a 

regularização, reiniciando-se a contagem após a correção. 

8.8. O pagamento não será realizado enquanto houver pendência de entrega, irregularidade ou 

desconformidade do veículo, dos equipamentos ou da documentação exigida, sem prejuízo das 

demais medidas administrativas cabíveis. 

FORMA DE PAGAMENTO 

8.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente de titularidade da contratada, indicados na documentação contratual. 

8.10. A Administração efetuará as retenções tributárias e demais retenções legalmente exigíveis no 

momento do pagamento, quando aplicáveis. 

8.11. O recebimento e o pagamento do objeto não afastam a responsabilidade da contratada pela 

qualidade, segurança, funcionamento e garantia do veículo e da adaptação realizada, permanecendo 

vigentes as obrigações decorrentes da garantia legal e contratual. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

9.2. A adoção do critério de julgamento pelo menor preço para o item único justifica-se por se tratar 

da aquisição de 01 (uma) Ambulância Tipo A – Simples Remoção, nova, zero quilômetro, tipo 

furgão, cuja configuração veicular, transformação, equipamentos médico-assistenciais, sinalização 

acústica e visual, identificação gráfica, documentação, garantia e demais componentes constituem 

uma solução única e funcionalmente compatível, devendo o veículo ser entregue em condições 

plenas de funcionamento e apto à imediata utilização nos serviços municipais de saúde. 

9.3. O objeto não será parcelado, uma vez que sua divisão é técnica e operacionalmente inviável, 

considerando a necessidade de integração, compatibilidade e funcionamento conjunto entre o 



 
 

veículo, a transformação em ambulância, os equipamentos, os sistemas de sinalização, a 

identificação visual e os demais componentes que integram a solução. 

9.4. O fornecimento por uma única contratada possibilitará a atribuição de responsabilidade integral 

pela entrega, transformação, regularização, funcionamento, garantia e assistência do conjunto, 

proporcionando maior segurança, eficiência na fiscalização e melhor gestão contratual. 

9.5. A adoção do item único busca, ainda, assegurar a compatibilidade entre todos os componentes 

integrantes da ambulância, evitando conflitos de responsabilidade entre diferentes fornecedores e 

garantindo que o veículo seja entregue devidamente transformado, equipado, regularizado e em 

condições de pleno funcionamento, conforme as especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

9.6. Poderão participar do procedimento licitatório as empresas legalmente constituídas e que 

comprovem possuir capacidade jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica 

compatível com o objeto da contratação, observados os requisitos estabelecidos no edital e os limites 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.7. A proposta deverá apresentar descrição completa do veículo ofertado, incluindo, quando 

aplicável, marca, modelo, ano/modelo, motorização, combustível, dimensões, capacidade, 

equipamentos, características da transformação e demais informações necessárias à verificação do 

atendimento integral às especificações deste Termo de Referência. 

9.8. Será desclassificada a proposta que: 

I – não atender às especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de Referência; 

II – apresentar veículo ou equipamento com características inferiores às exigidas; 

III – apresentar preços inexequíveis ou permanecer em desacordo com os critérios de aceitabilidade 

estabelecidos no edital, após as diligências cabíveis; 

IV – não apresentar, quando exigidos, documentos ou informações indispensáveis à análise e 

comprovação da proposta; 

V – estiver em desacordo com as demais exigências estabelecidas no edital e seus anexos. 

9.9. A Administração poderá solicitar, quando necessário e previsto no edital, catálogos, prospectos, 

fichas técnicas, declarações do fabricante ou outros documentos técnicos destinados à comprovação 

das características do veículo, dos equipamentos e da transformação ofertada, bem como realizar 

diligências para esclarecimento ou comprovação das informações apresentadas. 

9.10. A aceitação da proposta ficará condicionada à comprovação de que o veículo ofertado atende 

integralmente aos requisitos mínimos estabelecidos neste Termo de Referência, não sendo admitida 

a substituição de características essenciais por outras de desempenho ou qualidade inferior. 



 
 

9.11. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos estabelecidos nos subitens 

seguintes, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.11.1 Habilitação jurídica 

9.11.2 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.11.3 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.11.4 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

9.11.5 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.11.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.11.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9.11.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.11.9 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


 
 

do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

9.11.10Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

9.11.11Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

9.12 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.12.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.12.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

9.12.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.12.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.12.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.12.6 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

9.12.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf


 
 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.12.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

 

9.13 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.13.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja 

dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. Admite-se a participação de empresas em 

recuperação judicial, desde que amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente 

afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de processo de 

licitação (Acórdão 1201/2020 – TCU Plenário); 

Apresentação de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis, já exigíveis e apresentados na 

forma da Lei, conforme exigências abaixo descritas: 

a) Apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

b) Serão limitados ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 

2 (dois) anos. 

c) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

d) Declaração de demonstração contábil, assinada por profissional habilitado da área contábil, que 

ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos, utilizando-se os índices 

abaixo, através das seguintes análises: 

A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas 

abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial: 

 

LG =  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 
 

SG =  

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

1.1.  

O licitante que apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) deverá comprovar Patrimônio Líquido 

não inferior a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

O Patrimônio Líquido exigido acima será calculado por meio da fórmula abaixo, cujos dados serão 

extraídos das informações do balanço patrimonial da empresa: 

9.14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.14.1. Para fins de qualificação técnica, o licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado 

de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o 

fornecimento satisfatório de objeto compatível ou similar em características e complexidade com a 

presente contratação. 

9.15.2. O atestado deverá, preferencialmente, conter: 

I – Razão social e dados de identificação da instituição emitente; 

II – local e data de emissão; 

III – identificação do responsável pelas informações, com nome, cargo e assinatura; 

IV – Telefone e/ou endereço eletrônico para eventual contato; 

V – Descrição do objeto fornecido, com indicação dos produtos e/ou veículos fornecidos; 

VI – Informação quanto ao desempenho satisfatório do fornecedor na execução do objeto. 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O valor estimado da presente contratação será definido mediante pesquisa de preços, realizada 

previamente à contratação, em conformidade com os procedimentos estabelecidos pela Lei Federal 

nº 14.133/2021 e pela regulamentação aplicável. 

10.2. Para composição do valor estimado, deverão ser considerados preços praticados no mercado 

para veículos Ambulância Tipo A – Simples Remoção, tipo furgão, novos, 0 km, ano/modelo 2026, 

devidamente adaptados e equipados conforme as especificações técnicas estabelecidas neste Termo 

de Referência. 



 
 

10.3. A pesquisa de preços poderá utilizar, conforme disponibilidade e pertinência, fontes como: 

I – contratações similares realizadas pela Administração Pública; 

II – dados disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP; 

III – sistemas oficiais de referência de preços; 

IV – pesquisas diretas com fornecedores do ramo; 

V – sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, observadas as condições de 

comparabilidade dos preços; 

VI – outros meios admitidos pela legislação vigente. 

10.4. Para a formação do preço estimado deverão ser consideradas todas as despesas necessárias ao 

fornecimento integral do objeto, incluindo veículo, transformação e adaptação para ambulância, 

equipamentos e acessórios, instalação, transporte, entrega, regularização, documentação, tributos, 

encargos, seguros e demais custos direta ou indiretamente relacionados à execução do objeto. 

10.5. O valor estimado será obtido após a análise crítica dos preços coletados, considerando-se a 

compatibilidade das especificações dos veículos pesquisados com aquelas estabelecidas neste 

Termo de Referência, evitando-se a comparação de veículos com características técnicas ou 

condições de fornecimento distintas. 

10.6. O valor estimado da contratação constará do processo administrativo e será utilizado como 

referência para análise da aceitabilidade das propostas, observadas as disposições legais aplicáveis. 

10.7. A Administração poderá desconsiderar valores que se mostrem manifestamente inexequíveis, 

excessivamente elevados ou incompatíveis com as condições e especificações do objeto, desde que 

devidamente justificado nos autos do processo. 

11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Para atendimento da necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, a contratação deverá 

observar os seguintes requisitos: O objeto deverá consistir no fornecimento de 01 (uma) Ambulância 



 
 

Tipo A – Simples Remoção, tipo furgão, nova, 0 km, ano/modelo 2026, devidamente adaptada, 

equipada, regularizada e pronta para utilização. 

O veículo deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos: 

a) ser novo, 0 km, sem uso anterior; 

b)  ano/modelo 2026; 

c) fabricação de, no máximo, 6 (seis) meses antes da data de entrega; 

d)  carroceria tipo furgão, original de fábrica; 

e)  combustível diesel; 

f) cor branca; 

g)  capacidade volumétrica interna total não inferior a 7 m³; 

h)  comprimento total mínimo de 4.740 mm; 

i) comprimento mínimo do salão de atendimento de 2.500 mm; 

j) altura interna mínima do salão de atendimento de 1.540 mm; 

k)  atender aos demais requisitos técnicos e equipamentos especificados neste Termo de 

Referência. 

11.2. A transformação do veículo em Ambulância Tipo A – Simples Remoção deverá ser realizada 

de acordo com as normas técnicas e a legislação vigente, utilizando materiais novos, resistentes, 

seguros, de fácil higienização e adequados à finalidade. 

11.3. A adaptação deverá contemplar, no mínimo, sistema elétrico interno, tomadas de 12 V (DC), 

iluminação interna em LED, iluminação externa, holofote traseiro, sinalização visual e acústica, 

acabamento do compartimento de atendimento e todos os equipamentos e acessórios obrigatórios. 

11.4. As instalações elétricas deverão ser executadas de forma segura e compatível com a utilização 

do veículo, devendo as tomadas elétricas manter distância mínima de 31 cm dos pontos de oxigênio, 

conforme especificação técnica estabelecida. 

11.5. O sistema de sinalização visual e acústica deverá atender integralmente às características 

mínimas estabelecidas neste Termo de Referência e à legislação vigente para veículos de 

emergência. 



 
 

11.6. A contratada deverá fornecer todos os equipamentos, acessórios e componentes necessários 

ao perfeito funcionamento da ambulância, ainda que algum item não esteja expressamente 

relacionado, quando sua instalação ou fornecimento for exigido pela legislação aplicável. 

11.7. O veículo deverá ser entregue devidamente regularizado, acompanhado de toda a 

documentação necessária para sua circulação e utilização, inclusive documentação referente à 

transformação/adaptação, quando exigível. 

11.8. A contratada será responsável, integralmente e sem qualquer ônus adicional para a 

Administração, pelo emplacamento e registro do veículo, incluindo todas as taxas, encargos, 

despesas e providências necessárias junto aos órgãos competentes, devendo o veículo ser entregue 

devidamente emplacado e regularizado para circulação. 

11.9. A contratada deverá responsabilizar-se integralmente pelo transporte e entrega do veículo, 

incluindo todos os custos de frete, seguro, tributos, encargos, adaptação, instalação, regularização e 

demais despesas necessárias à execução do objeto. 

11.10. O veículo deverá ser entregue em perfeitas condições de funcionamento, limpeza, 

conservação e segurança, sem avarias, defeitos ou sinais de uso anterior. 

11.11.  A contratada A contratada deverá oferecer garantia do veículo conforme as condições 

estabelecidas pelo fabricante e garantia específica para os serviços de transformação e adaptação, 

sem prejuízo das garantias previstas na legislação. 

11.12. Durante o período de garantia, a contratada deverá corrigir, reparar ou substituir, sem ônus 

para a Administração, componentes ou serviços que apresentem defeitos decorrentes de fabricação, 

fornecimento ou adaptação, observadas as condições contratuais. 

11.13. A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no procedimento de contratação. 

11.14. Deverá ser assegurada a assistência necessária durante o período de garantia, incluindo 

atendimento às solicitações da Administração relacionadas a defeitos ou falhas do veículo e da 

adaptação. 



 
 

11.15. A contratada deverá observar as normas relativas à sustentabilidade, adotando, sempre que 

tecnicamente possível, materiais, componentes e processos que reduzam impactos ambientais, bem 

como realizando a destinação adequada de resíduos decorrentes da adaptação ou manutenção do 

veículo. 

11.16. Não será admitido o fornecimento de veículo ou equipamento usado, recondicionado ou que 

apresente características inferiores às especificações mínimas estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

11.17. O objeto deverá ser entregue integralmente e somente será considerado aceito após a 

conferência e o recebimento definitivo pela Administração, mediante comprovação do atendimento 

de todos os requisitos técnicos, funcionais e documentais previstos na contratação. 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA 

12.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, considerando a natureza do objeto e o período necessário à entrega, ao recebimento 

definitivo e ao cumprimento das demais obrigações contratuais. 

12.2. O prazo para entrega do veículo será de até 90 (noventa) dias, contados do recebimento da 

Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente. 

12.3. As obrigações relativas à garantia do veículo, da transformação e dos equipamentos 

permanecerão vigentes durante os respectivos prazos de garantia, ainda que encerrada a vigência 

contratual. 

13. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

13.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1.1. Fornecer a Ambulância Tipo A – Simples Remoção, tipo furgão, nova, 0 km, ano/modelo 

2026, em estrita conformidade com as especificações técnicas, condições e exigências estabelecidas 

neste Termo de Referência, no edital, na proposta e no contrato. 

13.1.2. Entregar o veículo devidamente adaptado, equipado, regularizado e em perfeitas condições 

de funcionamento, pronto para utilização pela Secretaria Municipal de Saúde. 



 
 

13.1.3. Responsabilizar-se integralmente pela transformação e adaptação do veículo, incluindo a 

instalação dos equipamentos, sistemas elétricos, iluminação, sinalização visual e acústica e demais 

componentes necessários. 

13.1.4. Utilizar somente materiais, peças, equipamentos e componentes novos, de primeira 

qualidade e adequados à finalidade, não sendo admitidos itens usados, recondicionados ou 

incompatíveis com as especificações contratadas. 

13.1.5. Cumprir integralmente a legislação de trânsito, as normas técnicas e demais regulamentações 

aplicáveis aos veículos de emergência e às ambulâncias Tipo A – Simples Remoção. 

13.1.6. A contratada também será responsável pela plotagem, identificação visual e aplicação dos 

elementos gráficos institucionais no veículo, conforme padrão, layout e orientações fornecidas pela 

Secretaria Municipal de Saúde, incluindo todos os materiais, mão de obra e demais custos 

necessários à sua execução. 

13.1.7. O veículo somente será considerado devidamente entregue após a conclusão do 

emplacamento, da regularização documental e da plotagem/identificação visual, em conformidade 

com as exigências da Administração e com a legislação vigente. 

13.1.8. Responsabilizar-se pelo transporte e entrega do veículo no local indicado pela administração 

pela administração, arcando com todos os custos, tributos, fretes, seguros, encargos e demais 

despesas decorrentes da execução do objeto. 

13.1.9. Entregar toda a documentação necessária à circulação, regularização e utilização do veículo, 

inclusive aquela referente à transformação e adaptação, quando exigível. 

13.1.10. Responsabilizar-se pela correção de quaisquer defeitos, falhas ou desconformidades 

identificadas no veículo ou na adaptação, sem ônus para a Administração, dentro dos prazos 

estabelecidos. 

13.1.11. Prestar assistência necessária durante o período de garantia, atendendo às solicitações da 

Administração relacionadas ao veículo, equipamentos e serviços de adaptação. 

13.1.12. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação. 



 
 

13.1.13. Designar representante para acompanhar a execução do contrato e manter comunicação 

com o gestor e fiscal designados pela Administração. 

13.1.14. Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa comprometer o 

cumprimento dos prazos ou das condições estabelecidas no contrato. 

13.1.15. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão de sua atuação na execução do objeto, sem prejuízo da fiscalização exercida pelo Município. 

13.1.16. Cumprir as determinações do gestor e do fiscal do contrato, desde que compatíveis com as 

disposições contratuais e legais. 

13.1.17. Manter o veículo, durante o processo de entrega e até o recebimento definitivo, sob sua 

responsabilidade, garantindo sua integridade e conservação. 

13.1.18. Não transferir a terceiros as obrigações assumidas, total ou parcialmente, sem prévia 

autorização da Administração, quando admitido pela legislação e pelo instrumento convocatório. 

13.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.2.1. Receber o veículo no local e condições estabelecidos, observando os procedimentos de 

recebimento provisório e definitivo. 

13.2.2. Designar servidor responsável pela gestão e servidor responsável pela fiscalização da 

execução contratual. 

13.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, 

verificando a conformidade do veículo, da adaptação, dos equipamentos e da documentação. 

13.2.4. Prestar à contratada as informações e os esclarecimentos necessários à adequada execução 

do objeto. 

13.2.5. Comunicar formalmente à contratada quaisquer irregularidades, defeitos ou 

desconformidades identificadas, estabelecendo prazo para sua correção, quando cabível. 

13.2.6. Recusar o recebimento do veículo que não esteja em conformidade com as especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência, no edital, na proposta ou no contrato. 



 
 

13.2.7. Efetuar o pagamento à contratada após o recebimento definitivo do objeto e o cumprimento 

das condições estabelecidas para liquidação da despesa. 

13.2.8. Fornecer os documentos e informações sob sua responsabilidade necessários à execução da 

contratação. 

13.2.9. Aplicar, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas na legislação e no instrumento 

contratual, assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.10. Registrar e comunicar formalmente as ocorrências relacionadas à execução contratual, 

adotando as providências necessárias para assegurar o cumprimento das obrigações assumidas. 

13.2.11. Zelar pela adequada utilização do veículo após seu recebimento definitivo, observando as 

recomendações do fabricante e as condições estabelecidas para manutenção e garantia. 

13.2.12. Cumprir e fazer cumprir as demais disposições estabelecidas no contrato, no Termo de 

Referência e na legislação aplicável. 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O fornecedor que, convocado para a contratação, não celebrar o contrato ou não aceitar o 

instrumento equivalente, deixar de entregar a documentação exigida, apresentar documentação 

falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, observados o contraditório e a ampla defesa. 

14.2. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, a Administração poderá, garantida 

a observância do devido processo legal, aplicar as seguintes sanções: 

I – advertência, quando se tratar de infração de menor gravidade, que não cause prejuízo relevante 

à administração.  

II – multa, conforme estabelecido no edital e no contrato, observada a gravidade da infração e os 

prejuízos causados; 



 
 

III – impedimento de licitar e contratar, nas hipóteses previstas no art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133/2021; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nas hipóteses previstas no art. 156, § 5º, 

da Lei nº 14.133/2021. 

14.3. Poderão ensejar a aplicação de sanções, entre outras condutas: 

I – não entregar a ambulância no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 

II – entregar veículo usado, recondicionado ou em desacordo com as especificações contratadas; 

III – entregar o veículo sem os equipamentos, acessórios ou sistemas exigidos; 

IV – entregar a ambulância com defeitos, falhas ou irregularidades que impeçam ou comprometam 

sua utilização; 

V – deixar de realizar, dentro do prazo estabelecido, as correções necessárias decorrentes de 

desconformidades identificadas no recebimento; 

VI – deixar de cumprir as obrigações relacionadas à garantia e assistência técnica; 

VII – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa; 

VIII – praticar qualquer ato que comprometa a regular execução da contratação. 

14.4. A aplicação das sanções observará a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do 

caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à Administração e a 

implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando cabível, nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

14.5. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas na legislação, 

quando cabível. 

14.6. A aplicação de qualquer penalidade não eximirá a contratada da obrigação de reparar 

integralmente os danos eventualmente causados à Administração. 



 
 

14.7. Nenhuma penalidade será aplicada sem a observância do devido processo administrativo, 

assegurando-se à contratada o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

14.8. As sanções serão aplicadas pela autoridade competente, observados os procedimentos e 

competências estabelecidos na Lei nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável. 

14.9. A aplicação das sanções administrativas não impede a adoção de outras medidas previstas em 

lei ou no contrato, inclusive a extinção contratual, quando caracterizadas as hipóteses legais. 

15. EXTINÇÃO DO CONTRATO 

15.1. A extinção do contrato observará as hipóteses, condições e procedimentos previstos nos arts. 

137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis. 

15.2. Constituem, entre outros, motivos para a extinção contratual o descumprimento das cláusulas 

contratuais, das especificações técnicas ou dos prazos; o atraso injustificado na entrega; a entrega 

do veículo em desacordo com as exigências estabelecidas; o desatendimento das determinações 

regulares do gestor ou fiscal; e as demais hipóteses previstas em lei. 

15.3. A extinção poderá ocorrer por ato unilateral e escrito da Administração, de forma consensual 

ou por decisão judicial ou arbitral, conforme o caso e na forma da legislação aplicável. 

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO DA CONTRATAÇÃO 

16.1. Considerando a necessidade administrativa demonstrada e os elementos constantes do Estudo 

Técnico Preliminar nº 25/2026 – FMS, conclui-se pela adequação da contratação destinada à 

aquisição de 01 (uma) Ambulância Tipo A – Simples Remoção, tipo furgão, nova, 0 km, ano/modelo 

2026, devidamente adaptada, equipada, regularizada, emplacada e plotada. 

16.2. A solução proposta mostra-se adequada ao atendimento da demanda administrativa, devendo 

o procedimento licitatório observar as disposições da Lei nº 14.133/2021, a modalidade Pregão sob 

a forma eletrônica, o critério de julgamento pelo menor preço por item e as demais normas 

aplicáveis. 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 
 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos vinculados à 

Proposta nº 08083086000126001 e de dotações orçamentárias do Fundo Municipal de Saúde de 

Bela Vista de Goiás, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira e as condições 

estabelecidas pelo órgão repassador. 

17.2. A contratação deverá estar compatível com o Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA, quando aplicável, bem como com os 

instrumentos de planejamento da Secretaria Municipal de Saúde. 

17.3. A indicação da dotação orçamentária específica, incluindo unidade orçamentária, função, 

subfunção, programa, projeto/atividade, natureza da despesa e fonte de recursos, será realizada pela 

unidade responsável pelo orçamento no momento oportuno, antes da emissão do empenho e da 

formalização da despesa. 

17.4. A execução da despesa ficará condicionada à existência de dotação orçamentária suficiente e 

disponibilidade financeira, não podendo ser realizado pagamento sem o correspondente empenho, 

em observância à legislação aplicável. 

17.5. Os recursos destinados à aquisição deverão ser utilizados exclusivamente para o atendimento 

do objeto contratado, observadas as condições estabelecidas no instrumento convocatório, no 

contrato e na legislação vigente. 

17.6. Caso a contratação utilize recursos vinculados ou provenientes de transferência voluntária, 

emenda parlamentar ou outro instrumento específico de financiamento, deverão ser observadas as 

respectivas regras de aplicação, prestação de contas e demais condições estabelecidas pelo órgão 

concedente. 

 

Bela Vista de Goiás, 30 de Setembro de 2026. 

 

LANA PAULA DINIZ TERRA DE SIQUEIRA 

Secretária Municipal de Saúde 

Decreto nº 013/2025 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2026 

Processo nº 20270/2026 

 

Declaração de Enquadramento Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

 

 

A licitante ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________________, 

DECLARA sob as penas da lei, por intermédio de seu representante legal, que não há nenhum dos 

impedimentos previstos nos incisos do §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e que a licitante se 

enquadra na condição de ______________. 

 

____________________________, ___ de ________________de 2026. 

(local e data) 

 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2026 

Processo nº 20270/2026 

Declaração Conjunta  

 

 

A licitante _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________,  

com sede na ________, por intermédio do seu Representante Legal/ Procurador Sr. ________, inscrito no 

CPF sob o nº ________ infra-assinado, para os fins de participação no Pregão Eletrônico no ___/________: 

 

a) DECLARA sob as penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para 

participar do Pregão Eletrônico em epigrafe. 

 

b) Declara sob pena de inabilitação, que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas formas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo. 

 

c) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

d) Declara, sob pena de inabilitação, que atende ao disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, referente à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 

menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos. 

 

e) Declara, sob pena de inabilitação, que os preços propostos se encontram incluídos todos os tributos, 

encargos sociais, frete e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto 

da presente licitação. 

 

f) Declara, sob pena de inabilitação, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

à sua participação na presente licitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

g) Declara, sob pena de inabilitação, que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

h) Declara, sob pena de inabilitação, sob as penas da Lei, que se responsabiliza pela autenticidade e 

veracidade dos documentos e informações apresentadas para participação nesta licitação. 

 



 
 

A licitante ____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________________, 

DECLARA ainda sob as penas da lei, que o e-mail que será utilizado para receber notificações e informações 

será: ____________________. 

 

 

____________________________, ___ de ________________de 2026. 

(local e data) 

 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO 

........ Timbre ou identificação do licitante ........ 

Ao 

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DE GOIÁS 

PREGÃO ELERÔNICO Nº 045/2026  

  

 

Prezados (a) Senhores (a),  

 

____ (nome da empresa) ____, CNPJ/MF n°____ (endereço completo) _____, tendo examinado o Edital, e 

participado do certame declara que: 

 

O RELATÓRIO DE VENCEDORES substituirá a proposta realinhada. 

Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 

 

A fornecer os itens conforme lances ofertados no prazo e condições previstas no Edital, contados a partir do 

recebimento da respectiva nota de empenho. 

 

Concordamos em manter a validade da proposta por um período não superior a 60 (sessenta) dias 

consecutivos, a contar da abertura da mesma. 

 

Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta proposta constituirá um 

compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital. 

 

 

______________, ______de ______________de 2026. 

 

 

 

______________________________ 

Assinatura e carimbo da Empresa 

 

 

 



 
 

ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2026 

MINUTA DE CONTRATO 

 

Processo nº 20270/2026 

CONTRATO N. _____/2026 

CONTRATO PARA,  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) AMBULÂNCIA TIPO A – SIMPLES 

REMOÇÃO, TIPO FURGÃO, NOVA, 0 KM, ANO/MODELO 2026, 
DESTINADA AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BELA VISTA DE GOIÁS, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO DE SÚDE DE BELA VISTA DE 

GOIÁS E A EMPRESA _________________, CONFORME CLAUSULA E 
CONDIÇÕES ABAIXO DELINEADAS: 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Bela Vista de Goiás, sediado na ___________, Bela Vista de Goiás-GO, 

devidamente inscrito no CNPJ sob o n. _____________, neste ato representado por seu (sua) gestor (a) a 

____________, neste ato denominado CONTRATANTE; e de/do outro lado, a empresa 

________________, com título do estabelecimento: __________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o n. ______________, com endereço/situada na _______________, neste ato representada por 

seu representante legal o (a) Sr (a). _________________, brasileiro, estado civil, portador do RG n. 

___________, inscrito (a) no CPF sob o n. _____________, resolvem firmar o presente instrumento de 

contrato, em conformidade com o contido no Processo Administrativo nº. 20270/2026 e Pregão Eletrônico 

nº. 045/2026, com fundamento na Lei Nº 14.133/2021 e posteriores alterações, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

Constitui o objeto deste instrumento a contratação de empresa para aquisição de 01 (uma) Ambulância 

Tipo A – Simples Remoção, tipo furgão, nova, 0 km, ano/modelo 2026, destinada ao atendimento das 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Bela Vista de Goiás, conforme abaixo: 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
UND MARCA QNT 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

       

Total  

 



 
 

O fornecimento será efetuado de forma única, tendo a contratada o prazo máximo de XX  dias a 

contar do recebimento da ordem de compra, para entregar o objeto solicitado pela secretaria, 

possuindo prazo de garantia mínima de 12 meses. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 

As despesas decorrentes desta contratação correrão a expensas de recursos oriundos da/de receita própria, 

saldo suficiente ou percentual autorizado que possibilite a suplementação do objeto deste instrumento, 

através da seguinte Dotação Orçamentária:  

XXXXXXXXXXXXXXX. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 

Pelo fornecimento dos itens/materiais, objeto deste contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 

os valores descritos na planilha inserida na cláusula primeira deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro – Fica expressamente estabelecido que no valor/preço deste contrato estão incluídas 

todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro, entrega e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da/desta 

contratação. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste 

Contrato, os acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133 e suas eventuais 

alterações posteriores, sempre precedido da indispensável justificativa técnica. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 

Este contrato terá vigência de 12 meses, com início a partir da data de sua assinatura pelas partes interessadas. 

Parágrafo Primeiro – O fornecimento/entrega dos objetos/itens/produtos objeto do presente será/deverá ser 

efetuado/realizado de acordo com a necessidade da unidade solicitante, com prazo de entrega até XX dias 

corridos após o recebimento da solicitação do departamento requisitante, contados a partir da emissão 

da Ordem de Fornecimento, que deverão ser entregues de segunda à sexta, nos locais e endereços conforme 

especificado na ordem de compras.  

Parágrafo Segundo – A entrega será por conta a empresa contratada. 

Parágrafo Terceiro – Não serão considerados como inadimplemento contratual os atrasos provocados por 

motivos de força maior e caso fortuito, devidamente comprovados, desde que notificados no prazo de                           

48 (quarenta e oito) horas após o evento e aceitos pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – O(s) produto(s) será(ão) recebidos: 

a) Provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 



 
 

proposta;  

b) Definitivamente, ocorrerá no prazo de XX dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

Parágrafo Quinto – Na hipótese de a verificação a que se refere à alínea “b”, do parágrafo anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 

O valor total do/deste contrato é/será de R$ ___________ (_____________________). 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 

Os pagamentos serão realizados mediante crédito bancário na agência e conta corrente, de titularidade da 

CONTRATADA, obedecendo-se as seguintes condições: 

a) Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados após emissão das notas fiscais/faturas 

dos produtos efetivamente entregues, tudo em conformidade com os procedimentos normais de pagamento 

do Governo Municipal de Bela Vista de Goiás-GO. 

b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu 

vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente do CONTRATANTE, por 

ocasião dos pagamentos, os seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de débitos com a União (conjunta), Estado e Munícipio; 

b) Certidão negativa de débitos Trabalhistas 

c) Certidão/Certificado de regularidade de situação com o FGTS. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer 

título, lhe forem devidas pela CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro – Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes 

casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da CONTRATADA; 

b)   Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

Constituem sanções aplicáveis: 

a) 0,5% (meio por cento) por dia, até o décimo dia de atraso na entrega dos produtos;  

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias, com a 



 
 

consequente rescisão contratual por inadimplemento contratual; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de solicitação de rescisão do contrato sem 

justificativa aceita pela Contratante; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos termos do art. 156, 

§ 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Parágrafo Único – As multas serão descontadas "ex officio", de qualquer crédito da CONTRATADA 

existente na Prefeitura Municipal de Bela Vista de Goiás-GO, em favor desta última. Na inexistência de 

créditos que respondam pelas multas, a CONTRATADA deverá recolhê-las nos prazos e na forma que a 

CONTRATANTE determinar, sob pena de cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

previstas em Lei, ficando reconhecidos os direitos da CONTRATANTE, especialmente quanto aos lucros 

cessantes, danos emergentes, como também perdas e danos. 

Parágrafo Primeiro – À CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir ou revogar este Contrato, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à CONTRATADA direito a 

indenização de qualquer espécie, quando ocorrer: 

a) Falência, “Recuperação Judicial” ou dissolução da CONTRATADA; 

b) O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, por parte da CONTRATADA; 

c) Subcontratação, cessão ou transferência do presente Contrato; 

d)   Atraso sem justificativa aceita pela CONTRATANTE, superior a 30 (trinta) dias corridos, nos prazos 

estabelecidos para o fornecimento do objeto; 

e) O não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à CONTRATADA; 

f) Descumprimento, pela CONTRATADA, das determinações dadas pela fiscalização da 

CONTRATANTE; 

g) Qualquer garantia, caução ou utilização deste Contrato para qualquer operação financeira, sem a prévia 

e expressa autorização da CONTRATANTE; 

h) Entre outros, conforme previsto no 155 e seguintes da Lei Federal n. 14.133/21 e suas eventuais 

modificações. 

Parágrafo Segundo – O Contratante, poderá também rescindir este Contrato, independente dos motivos 

relacionados no "caput" e no parágrafo primeiro desta cláusula, por sua conveniência exclusiva e/ou por 

mútuo acordo, mediante aviso com 30 (trinta) dias de antecedência, desde que efetue o pagamento dos objetos 

fornecidos até a data da sua rescisão. 

 Parágrafo Terceiro – Se a CONTRATADA der causa à rescisão deste Contrato ficará sujeita à multa de 



 
 

5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será deduzida dos pagamentos a que tiver direito a 

CONTRATADA, respondendo ainda por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão 

avaliados e pagos, de acordo com a fiscalização da CONTRATANTE o fornecimento efetuado, podendo a 

CONTRATANTE, segundo a gravidade do fato, promover inquérito administrativo, a fim de se apurar as 

respectivas responsabilidades. Caso a CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá ser suspensa para 

transacionar com os ÓRGÃOS PÚBLICOS DO ESTADO DE GOIÁS, pelo prazo previsto no art. 156 da 

Lei 14.133/21  

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral do objeto deste Contrato, ficando desde já designado a 

Secretaria Municipal de XXXXXXXX, bem como a servidora designada pela Secretaria solicitante, para 

fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, na forma do que dispõe o art. 104, III c/c art. 117, ambos 

da Lei nº. 14.133/21, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto 

e de tudo dará ciência a Administração. 

Parágrafo Primeiro – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, bem como a qualidade e 

aceitabilidade. 

Parágrafo Segundo – A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA de qualquer 

obrigação prevista neste Contrato. 

Parágrafo Terceiro – O representante do contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle quanto ao fornecimento do objeto do contrato. 

Parágrafo Quarto – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade do Município/Prefeitura de Bela Vista de Goiás, de suas 

secretarias e/ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei n. 14.133/21. 

Parágrafo Quinto – O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Receber provisoriamente os materiais/produtos/itens, disponibilizando local, data e horário, bem como 

acompanhar e fiscalizar a sua entrega. 



 
 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital, Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto, dos produtos adequadamente e efetivamente entregues. 

e) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais a presente contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

É obrigação da CONTRATADA, fornecer/efetuar a entrega do objeto deste contrato, obedecendo às 

especificações, itens, quantidades, subitens, elementos, formas, modo e instruções fornecidas pela 

CONTRATANTE e condições gerais específicas do Edital, Termo de Referência, deste Instrumento e da 

Proposta da CONTRATADA, bem como: 

a) Efetuar a entrega dos produtos objeto do presente em perfeitas condições no prazo local e horário 

indicados pela Secretaria, em estrita observância as/das especificações constantes do Edital, deste 

Instrumento da Proposta, acompanhados da respectiva nota fiscal constando de forma detalhada as suas 

características tais como: marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e garantia; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18, 23, 

24 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990); 

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Secretaria, substituir, reparar, 

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 dias, os produtos com avarias ou 

defeitos; 

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria, inerentes ao objeto deste contrato; 

e) Comunicar à Secretaria, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

f) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, tais como 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e para a contratação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou no contrato; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia, ENTREGA e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

i) Possibilitar a Secretaria, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do fornecimento dos 

produtos/itens, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação da 

Contratante; 



 
 

j) Responder pelos danos causados diretamente ao Município/Prefeitura, a suas Secretarias e/ou aos demais 

Fundos ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da execução do 

objeto deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o 

acompanhamento desta; 

k) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas e previdência social e 

de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 

l) Comunicar por escrito eventual atraso e anormalidade de caráter urgente, prestando os esclarecimentos 

julgados necessários, apresentando para tanto razões, justificadoras a serem apreciadas pela Secretária. 

m) Não transferir sob nenhum pretexto sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, 

representantes ou quaisquer outros. 

n) Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e 

telefone; 

o) Responsabilizar-se/arcar com todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas, etc. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a manter até o término deste Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na/para a Licitação, no Edital, Termo de Referência, Contratação, deste Instrumento, Proposta, bem 

como os da legislação pertinente. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por todos os encargos 

decorrentes do fornecimento, e/ou outros encargos semelhantes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

É vedada a cessão e/ou transferência deste Contrato, sob pena de sua rescisão de pleno direito, sujeitando-se 

a CONTRATADA às cominações nele previstas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 

Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou encargos 

legais), de comprovada repercussão nos preços ora contratados, impossibilitando a execução deste 

Instrumento, facultará às partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 

O encaminhamento de cartas e/ou quaisquer outros documentos pela CONTRATADA a CONTRATANTE 

deverá ser efetuado/realizado através/mediante do Protocolo Geral desta, não se considerando nenhuma outra 

forma como prova de entrega. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas Leis Brasileiras, e o Juízo da cidade 



 
 

de Bela Vista de Goiás - GO terá jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia resultante deste 

Contrato, constituindo assim o Foro de Eleição, prevalecendo sobre qualquer outro por mais privilegiado que 

seja. 

 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente, por si e seus sucessores em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma e rubricadas, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo.              

  

Bela Vista de Goiás - GO, ______ de ________________ de 2026. 

 

  

 

CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

1)        CPF       

2)        CPF       

  



 
 

ANEXO VI 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 045/2026 

Processo nº 20270/2026 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao 

Pregoeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DE GOIÁS - GO 

Prezados Senhores, 

 

___ (nome da empresa) ___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___ (endereço completo) ___ , tendo examinado 

o Edital, vem apresentar a presente proposta para a contratação, em conformidade com o Edital mencionado, 

conforme planilha e condições abaixo,  já inclusos todos os custos diretos e indiretos, lucros e encargos, 

impostos taxas e demais custos incidentes. 

 

Item Unidade Qtdade. Descrição do Produto 
Marca/Modelo 

da Proposta 
Valor 

Unitário 
Total 

1 UN 1,0000 

AMBULÂNCIA TIPO A – ANO MODELO: 2026 - SIMPLES 
REMOÇÃO - TIPO FURGÃO. COM AS SEGUINTES 
ESPECIFICAÇÕES: • AMBULÂNCIA TIPO A SIMPLES 
REMOÇÃO FURGÃO - VEÍCULO FURGÃO ORIGINAL DE 
FÁBRICA, • 0 KM, FABRICADO, NO MAXIMO, HÁ 6 (SEIS) 
MESES, • TODOS OS ACESSORIOS MINIMOS 
OBRIGATORIOS, CONFORME LEGISLACAO EM VIGOR, 
ADAPTADO PARA AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO, COM 
CAPACIDADE VOLUMÉTRICA NÃO INFERIOR A 7 METROS 
CÚBICOS NO TOTAL. COMPRIMENTO TOTAL MÍNIMO. 4.740 
MM; COMPRIMENTO MÍNIMO DO SALÃO DE ATENDIMENTO 
2.500 MM; ALTURA INTERNA MÍNIMA DO SALÃO DE 
ATENDIMENTO: 1.540 MM; • COMBUSTÍVEL: DIESEL; • COR: 
BRANCA. • ACESSÓRIOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE, BEM COMO OS 
ACESSÓRIOS DE SÉRIE FORNECIDOS PELO FABRICANTE 
PARA A MARCA E MODELO OFERTADOS ESPECIFICAÇÃO 
DA TRANSFORMAÇÃO: • A ESTRUTURA DA CABINE E DA 
CARROCERIA SERÁ ORIGINAL, CONSTRUÍDA EM AÇO. • O 
PAINEL ELÉTRICO INTERNO, DEVERÁ POSSUIR 2 TOMADAS 
PARA 12V (DC). • AS TOMADAS ELÉTRICAS DEVERÃO 
MANTER UMA DISTÂNCIA MÍNIMA DE 31 CM DE QUALQUER 
TOMADA DE OXIGÊNIO. • A ILUMINAÇÃO DO 
COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO DEVE SER DE 2 TIPOS: 
NATURAL E ARTIFICIAL, DEVERÁ SER FEITA POR NO MÍNIMO 
4 LUMINÁRIAS, INSTALADAS NO TETO, COM DIÂMETRO 
MÍNIMO DE 150 MM, EM BASE ESTAMPADA EM ALUMÍNIO 
OU INJETADA EM PLÁSTICO EM MODELO LED. • A 
ILUMINAÇÃO EXTERNA DEVERÁ CONTAR COM HOLOFOTE 
TIPO FAROL ARTICULADO REGULADO MANUALMENTE NA 
PARTE TRASEIRA DA CARROCERIA, COM ACIONAMENTO 
INDEPENDENTE E FOCO DIRECIONAL AJUSTÁVEL 180º NA 
VERTICAL. • POSSUIR 1 SINALIZADOR PRINCIPAL DO TIPO 
BARRA LINEAR OU EM FORMATO DE ARCO OU SIMILAR, 
COM MÓDULO ÚNICO; 2 SINALIZADORES NA PARTE 
TRASEIRA DA AMBULÂNCIA NA COR VERMELHA, COM 
FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 90 FLASHES POR MINUTO, 
QUANDO ACIONADO COM LENTE INJETADA DE 
POLICARBONATO. PODENDO UTILIZAR UM DOS 
CONCEITOS DE LED. SINALIZADOR ACÚSTICO COM 
AMPLIFICADOR DE POTÊNCIA MÍNIMA DE 100 W RMS, 13,8 
VCC, MÍNIMO DE 3 TONS DISTINTOS, SISTEMA DE 
MEGAFONE COM AJUSTE DE GANHO E PRESSÃO SONORA 

    R$ ,0000 



 
 

A 1M DE NO MÍNIMO. 100 DB. ENTREGAR O VEÍCULO 
EMPLACADO E PLOTADO CONFORME PADRÃO, LAYOUT E 
ORIENTAÇÕES FORNECIDAS PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, INCLUINDO TODOS OS MATERIAIS, 
MÃO DE OBRA E DEMAIS CUSTOS NECESSÁRIOS À SUA 
EXECUÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

      

R$ 
,0000 

 

 
Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 

A fornecer o objeto no prazo e condições previstos no Edital, contados a partir do recebimento da respectiva nota de empenho. 

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da abertura da 

mesma. 

Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, 

observada as condições do Edital. 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete e quaisquer outros ônus que porventura 

possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação. 

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos custos, assumindo total 

responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto. 

 

Localidade, ___ de _________de 2026. 

___ ( assinatura )__ 

Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou procuração pública ou particular poderes para tal 

investidura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO VII 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2026 

Processo nº 20270/2026 

 

DADOS COMERCIAIS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO DA VENCEDORA DO PREGÃO 

DADOS COMERCIAIS  

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  

ENDEREÇO  

TELEFONE/FAX  

E-mail  

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA 

EMPRESA QUE VAI ASSINAR CONTRATO 
 

Nº. IDENTIDADE DO REPRESENTANTE 

LEGAL DA EMPRESA 
 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL   

ESTADO CÍVIL, PROFISSÃO DO 

REPRESENTANTE LEGAL 
 

ENDEREÇO DO REPRESENTANTE LEGAL  

TELEFONE DO REPRESENTANTE LEGAL  

E-mail DO REPRESENTANTE LEGAL  

BANCO E CONTA CORRENTE PARA 

PAGAMENTO 
 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

Assinatura do Responsável Legal 

 

 

 

 



 
 

ANEXO VIII 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2026 

Processo nº 20270/2026 

 

FORMULARIO DE SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

 

 

 

A Empresa _______________________________________________ CNPJ com nº 

_____________________ retirou este Edital de licitação e deseja ser informada de qualquer 

alteração pelo e-mail _______________________ ou pelo fax: _______________________. 

(Local), aos _______ /______ / 2026. 

 

_________________________________________________ 

(Assinatura) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO IX 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 045/2026 

Processo nº 20270/2026 

DECLARAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE 

 
O 

Pregoeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DE GOIÁS - GO 

 

Prezados Senhores, 

 

___ (nome da empresa) ___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___ (endereço completo) ___ , declara que a 

proposta vencedora apresentada é exequível, comprometendo-se a cumprir rigorosamente com os valores 

estabelecidos no processo licitatório. 

 

Localidade, ___ de _________de 2026. 

 

___ ( assinatura )__ 

 

Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou procuração 

pública ou particular poderes para tal investidura. 

 


